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Cláusula ia
— Objeto do Procedimento

0 presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do

procedirnento pré-contratual que tern por objeto principal os servicos de ‘Manutencao e Suporte do Sistema

de Gestão Acadérnica SIGARRA e de Avaliacao Docente ao IPSantarem”.

Cláusula 2
— ireco base

De acordo corn o n° 1 do artigo 470 do COP ern que o preco base é o preço rnáxirno que a entidade se dispöe

a pagar, deterrnina-se que, o preço base do procedimento é de €38.721 00 (Trinta e oito mil setecentos e

vinte e urn euros) não incluindo o Irnposto sobre o valor acrescentado, inclui todos os custos, encargos e

despesas cuja responsabilidade não esteja atribuIda a entidade adjudicante.

A fixacao do preco base apresentado é resultante da verificaçao de preço praticado em anteriores

procedimentos, para prestacoes do mesmo tipo.

Cláusula 3
- Serviço de manutencão e suporte

1- 0 serviço de rnanutencao proposto compreende os seguintes serviços, executados durante o perlodo

normal de funcionamento da Sysnovare (dias üteis de 2 a 6 feira, das 8:30 as 12:30 e das 14:00 as 18:00)

• Esciarecimento, telefónico ou escrito, de düvidas suscitadas pela utilizaçao do Sisterna de

Gestão Académica — SIGARRA

• Apoio, telefónico ou escrito, na recuperacão de dados resultantes do funcionamento

incorreto ou defeituoso do Sisterna de Gestáo Acadérnica — SIGARRA

• Oorreção de erros crIticos ou assisténcia para solucionar problemas por meio de solucoes

provisórias ou, se necessário, por rneio de urna nova versão, ao critério da Sysnovare;

• Distribuiçao gratuita de novas versöes dos Software Aplicacionais, cobrindo correçöes de

problernas, resposta a obrigaçoes legais e/ou rnelhoramentos, sugeridos pelo lnstituto

Politécnico de Santarérn e/ou outros utilizadores dos Software Aplicacionais;

• Acesso ao suporte rernoto, via telecomunicacoes ao Instituto Politécnico de Santarém, para

deteção e correção de eventuais anomalias.

2- NIvel de serviço acordado — Service Level Agreement (SLA)

Para todas as solicitaçOes efetuadas no âmbito desta proposta, propomos que as rnesmas sejam

classificadas em 3 nIveis de criticidade:

1-CrItico — Corn forte impacto na produçao (a aplicacão ou urna parte substancial da rnesrna) está

parada.

2-Urgente — Corn irnpacto na produção, embora não inviabilizando a rnaioria das respetivas

funcionalidades
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3-Normal — Sem impacto imediato na produçao, ou, tendo impacto, está circunscrito a funcionalidades

pouco relevantes.

As solicitaçöes poderão ser reportadas em reuniOes de trabalho, através de correio eletrónico e

preferencialmente através da plataforma de Service Requests, disponibilizado pela Sysnovare, e acessIvel

através do siflo www.svsn_are.are.t

O acesso a este sistema é feito mediante autenticaçao dos interlocutores do Instituto Politécnico de Santarém,

designados previamente para o efeito.

Cláusula 4
- Tempos de Resoluçao

Os objetivos pretendidos para os tempos de resolucao de cada solicitaçao, para cada tipo de serviços e para

cada nIvel de criticidade serão os que constam na tabela seguinte:

Considera-se que o tempo de resoluçao é o tempo que medeia entre a comunicação escrita da solicitaçao

por nossa parte e o momento em que a Sysnovare a resolve, disponibilizando uma soluçao, mesmo que

provisória, para a mesma

j Critico 8 h

Urgente 24h

rmal Ver nota b)

Notas:

a) Os tempos referidos são em horas üteis, definidos nos perlodos 08H30 as 1 2H30 e das 1 4H00 as 1 8H00.

b) A resolução de solicitaçöes de nIvel normal, deverá ser sempre efetuada ate a práxima atualizaçao do

Software Standart (próxima Versão ou Revisão).

Cláusula 5
- Obrigaçöes principais do prestador de serviços

Sem prejuizo de outras obrigaçöes previstas na legislaçao aplicável, no presente Caderno de Encargos ou

nas cláusulas contratuais da celebração do contrato decorrem para o prestador de servicos as seguintes

obrigaçöes principais:

a) Obrigaçao da prestaçao identificados na sua proposta e de acordo com o caderno de encargos

b) Execução conforme estabelecido.

Cláusula 6
- Prazo da prestacao do servico

A prestação do serviço, por impossibilidade de interrupcao do serviço, teve o seu inIcio a 1 de janeiro de 2022,

pelo que se escuda na retroatividade justificada pelo n° 2 do artigo 287° do CCP e terá o seu terminus a

31.12.2023.

Cláusula 7
- Local da prestacão de servicos

Os serviços objeto deste contrato serão efetuados remotamente a partir da Sysnovare, no Porto.
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Cláusula 8
- Faturaçào

O valor adjudicado deverá ser apresentado mensalmente, após indicacao do respetivo compromisso.

Cláusula 9
- Objeto do dever de sigilo

1- 0 prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informaçao e documentaçao técnica e não técnica,

comercial ou outra relativa ao IPSantarem de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relaçao a execuçao

do contrato.

2- A informaçao e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exciusivamente a execução

do contrato.

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentaçao que forem comprovadamente do

domInio péblico a data da respetiva obtençao pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado

a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades

administrativas competentes.

Cláusula ioa
- Condicoes de pagamento

1- Para efeitos de pagamento, as faturas deverão ser apresentadas mensalmente.

2- 0 pagamento das faturas será efetuado por meio de transferência bancária para o NIB a indicar pelo

adjudicatário, no prazo de 60 dias.

3- Os pagamentos so serão efetuados após demonstraçao da regularizaçao da situaçao tributária e

contributiva da entidade adjudicatária.

Cláusula jia
- Força major

1- Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não

realização pontual das prestaçöes contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realizacão, alheias a vontade

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data da celebração do contrato e cujos efeitos

não he fosse razoavelmente exigivel contornar ou evitar.

2- Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do némero anterior, designadamente, tremores

de terra, inundacoes, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos

de guerra ou terrorismo, motins e determinaçoes governamentais ou administrativas injuntivas.

3- Não constituem força maior, designadamente:

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de servicos, na

parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do prestador de serviços ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus

subcontratados;
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c. DeterminaçOes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatOria ou de outra

forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou onus que sobre ele

recaiam;

d. Manifestacoes populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;

e. Incéndios ou inundaçöes corn origern nas instalaçöes do prestador de serviços cuja causa,

propagaçao ou proporcöes se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de

segurança;

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de servicos não devidas a sabotagem;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4- A ocorréncia de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser irnediatamente

comunicada a outra parte.

5- A força major determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigaçOes contratuais afetadas

pelo perIodo de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força major.

Cláusula 12
- Resoluçao do contrato por parte do contraente püblico

Sem prejuIzo de outros fundamentos de resolução previstos na lel, os contratantes podem resolver o contrato,

a tItulo sancionatório, no caso de algum deles violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigaçoes que

he incumbem.

Cláusula 13
- Resoluçao do contrato por parte do prestador de servicos

1- Sem prejuIzo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato

quando o montante que he seja devido esteja em divida ha mais de seis meses.

2- Nos casos previstos no nUmero anterior, o direito de resoluçao pode ser exercido mediante declaraçao

enviada a entidade adjudicante, que produz efeitos 30 (trinta) dias apOs a receção dessa declaração, salvo

se este ültimo cumprir as obrigaçöes em atraso nesse prazo acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

Cláusula 14
- Subcontratação e cessão da posiçào contratual

A subcontratacao pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende

da autorização da outra, nos termos do COdigo dos Contratos Püblicos.

Cláusula 15
- Comunicaçoes e notificacães

1- Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificacOes e comunicaçöes

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos

Pblicos, para o domicIlio ou sede contratual.

2- Qualquer alteracao das informaçoes de contacto constantes do contrato deve ser comunicada a outra parte.

Cláusula 16
- Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.
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Cláusula 17
- Gestor do Contrato

Ao abrigo do disposto no artigo 290-A o Gestor do Contrato será o Diretor da DSSIC (Direcao de Servicos de

Sistemas de Informacao e ComunicaçOes), Engenheiro José MaurIcio

Cláusula 18
- Legislacão aplicável

o contrato é regulado pela Iegislação portuguesa, nomeadarnente o DL 18/2008, de 29 de janeiro corn as

novas alteraçOes ntroduzidas pelo Decreto-Iei 111 -B/201 7, de 31 de agosto.

Cláusula iga
- Resoluçao de IitIgios

Para resoluçao de todos os IitIgios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal

Administrativo e Fiscal de Leiria, corn expressa renüncia a qualquer outro.
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